PROJETO DE LEI N°  21 ,   de 2009 

PARTIDO DA EDUCAÇÃO

Dispõe sobre a implantação de um processo   unificado de admissão nas universidades estaduais do Estado de São Paulo.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1° - Todas as universidades do Estado devem admitir seus alunos por meio de um mesmo processo seletivo.

Artigo 2° - O método de admissão deve avaliar quatro quesitos de igual peso:

I - o resultado obtido pelo candidato no Exame Nacional do Ensino Médio  - ENEM;

II - o desempenho escolar do aluno, que deverá ser exposto às universidades desejadas como a média aritmética das notas apresentadas nos boletins concedidos pelas instituições cursadas durante todo o ensino médio;

III - o envolvimento do aluno em atividades extracurriculares, devendo-se considerar a participação em trabalhos sociais de voluntariado, e resultados alcançados em competições escolares esportivas ou relativas às áreas do conhecimento (Humanidades, Biológicas e Exatas);

IV - cartas de recomendação de ao menos um professor e do diretor da última instituição de ensino na qual o candidato esteve matriculado, discorrendo sobre a conduta do aluno no ambiente escolar, seu envolvimento em assuntos escolares como grêmio estudantil, e demais atividades oferecidas pelo colégio.  

Parágrafo único - O método de avaliação de cada quesito será determinado por cada universidade independentemente.

Artigo 3° -  Caberá a cada universidade estipular previamente:

I - um prazo de início e término das inscrições dos candidatos interessados no processo seletivo para que estes enviem seus dados;

II - a data de divulgação dos nomes dos candidatos aprovados, que deverá ser feita na própria universidade, por meio de sua página oficial na Internet e no Diário Oficial do Estado;

III - a nota mínima que deverá ser obtida no ENEM para admissão em cada curso.

Artigo 4° - As escolas estaduais têm por obrigação disponibilizar uma lista mencionando as instituições no município nas quais os alunos poderão desenvolver projetos de voluntariado, especificando as áreas de atuação de cada uma.

Artigo 5° - Toda empresa ou instituição privada que patrocinar torneios esportivos e olimpíadas do conhecimento terá abatimento de 110% (cento e dez por cento) sobre o valor bruto doado em tributos estaduais, conforme autorização da Secretaria da Fazenda.

§ 1° - As Secretarias da Educação e de Fazenda do  Estado deverão publicar um edital de inscrição para as empresas interessadas.

§ 2 ° - Caberá à Secretaria da Fazenda do Estado a fiscalização do apoio destas empresas aos projetos mantidos pela rede estadual de ensino.

Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de parceria público-privada e caberá às empresas ou entidades privadas ganhos a serem definidos pelos órgãos estaduais competentes.

Artigo 7° - Esta lei entra em vigor três anos após a data de sua publicação, permitindo que os estudantes cursando o primeiro, segundo e terceiro anos do ensino médio atualmente não sofram com a mudança do processo seletivo durante sua preparação para tal e também para que as escolas se adaptem devidamente às necessidades de adequação do currículo escolar, de modo que as primeiras turmas a se submeterem a esta lei terão cursado todo o ensino médio de acordo com o formato do método implantado.

JUSTIFICATIVA

As universidades estaduais do Estado de São Paulo figuram entre as mais importantes do Brasil, apresentando processos seletivos extremamente competitivos. Os candidatos que têm interesse em ingressar em algum curso oferecido por estas se submetem aos vestibulares, suas provas de admissão. Este método de avaliação exige domínio de  conteúdo específico de cada área, massificando os estudantes que se veem obrigados a decorá-los. Observa-se, também, que a maioria dos candidatos admitidos nestas universidades provêm de classes sociais mais abastadas, favorecidos, na maior parte dos casos, por terem cursado o ensino médio em escolas particulares ou cursos pré-vestibular.

 Partindo desse contexto, o projeto de lei fundamenta-se na necessidade de um processo seletivo igualitário que vise, conjuntamente, a uma avaliação mais abrangente do candidato do que aquela proporcionada pelo vestibular. Dando igual mérito aos quatro quesitos considerados no processo de admissão, mantém-se a importância do conteúdo escolar, além de habilidades e competências exigidas, uma vez que o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) é considerado na avaliação. Considera-se também o desempenho escolar expresso por meio das notas computadas nos boletins, o que leva a uma aplicação maior nos estudos durante todo o ensino médio. Mas torna-se menor a necessidade de memorizar partes das matérias ensinadas na escola menos expressivas no cotidiano, como já tem por objetivo o ENEM. Estimula-se o voluntariado,  imprescindível ao desenvolvimento da cidadania. Encoraja-se, da mesma forma, a participação em atividades esportivas, promovendo o trabalho em equipe e lapidando características como  liderança, disciplina, organização, entre outras, desejadas no mercado de trabalho, além das olimpíadas de conhecimento, que levam o aluno a um entendimento mais profundo de cada área, auxiliando desde a escolha de uma profissão até uma maior aprendizagem do campo de atividade desta. Atende assim o artigo 2° da Lei de Diretrizes e Bases (LDB):  “A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Por fim, a necessidade de uma carta de recomendação do corpo escolar se enquadra num âmbito de medidas de grande impacto, principalmente nas instituições públicas, promovendo a valorização de professores e diretores. Como é sabido, por vezes estes profissionais não são reconhecidos nem mesmo por seus próprios alunos, o que dificulta  que sejam dadas aulas de qualidade e consequentemente haja aprendizado. A partir do momento em que eles passam a ser decisivos no ingresso à universidade, é esperado que se veja uma melhora comportamental por parte de alunos, seguida naturalmente de uma melhora no ensino. 

Dessa maneira, com a aprovação desta lei, o processo seletivo das universidades passa a incentivar uma formação mais ampla e adequada às necessidades cotidianas e exigências do mercado de trabalho. Além disso, é mais acessível a todos os estudantes, ao passo que não há mais necessidade de se submeter a vários testes, e se aprovam alunos, não apenas resultados em uma única prova. 
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